
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.037.248 - SP (2021/0262880-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JAIRO FLORENTINO DE PAIVA 
ADVOGADO : PAULO CÉSAR DA COSTA  - SP195289 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DE 
TRABALHO. INÍCIO DO BENEFÍCIO. REDUÇÃO DA CAPACIDADE 
LABORATIVA. REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O Colegiado local fixou o "termo inicial do benefício na data da elaboração do 
laudo médico realizado na presente demanda, 17.02.2020, pois somente nesta 
data restou reconhecida a existência de moléstias incapacitantes" (fls. 204-205 , 
e- STJ).
2. Consoante o art. 86, caput, da Lei 8.213/1991, o auxílio-acidente será 
concedido como indenização ao segurado quando, "após consolidação das lesões 
decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem 
redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia". 3. Para a 
concessão do benefício, não basta a presença de alguma moléstia. É necessário 
que lesões sejam consolidadas e resultem em sequela que acarrete uma 
diminuição efetiva e permanente da capacidade para a atividade que o segurado 
habitualmente exercia.
4. Nesse contexto, é certo que a alteração da data de início do auxílio-acidente 
demanda reapreciação do contexto fático-probatório dos autos, o que atrai a 
incidência da Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja Recurso Especial. 
5. Agravo Interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 25 de abril de 2023(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.037.248 - SP (2021/0262880-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JAIRO FLORENTINO DE PAIVA 
ADVOGADO : PAULO CÉSAR DA COSTA  - SP195289 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 314-317, e-STJ) que não 

conheceu do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

O agravante refuta a aplicação da referida súmula. 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do Recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.   
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.3.2023.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Colegiado local fixou o "termo 

inicial do benefício na data da elaboração do laudo médico realizado na presente demanda, 

17.02.2020, pois somente nesta data restou reconhecida a existência de moléstias 

incapacitantes" (fls. 204-205 , e- STJ).

Cumpre registrar que, nos termos do art. 86, caput, da Lei 8.213/1991, o 

auxílio-acidente será concedido como indenização ao segurado quando, "após consolidação 

das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem 

redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia". Assim, para a concessão 

do benefício, não basta a presença de alguma moléstia.

É necessário que lesões sejam consolidadas e resultem em sequela que acarrete 

diminuição efetiva e permanente da capacidade para a atividade que o segurado habitualmente 

exercia.

Nesse contexto, é certo que a alteração da data de início do auxílio-acidente 

demanda reapreciação do contexto fático-probatório dos autos, o que atrai a incidência da 

Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial. Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
TERMO INICIAL DO AUXÍLIO-ACIDENTE. ALEGADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LESÕES EM MOMENTO ANTERIOR À 
CESSAÇÃO DO AUXÍLIO- DOENÇA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.

(...) I - Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta 
Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 
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pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se 
o Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o 
Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.

II - A data de início da moléstia não se confunde com a data de 
consolidação das lesões que dão ensejo à concessão do auxílio-acidente (art. 86 
da Lei 8.213/1991) para fins de fixação do termo inicial do benefício.

III - In casu, acolher a alegação consignando que a consolidação 
das lesões se deu antes da cessação do auxílio-doença, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz 
do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

(...) (AgInt no REsp 1.897.644/SP, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe de 23/6/2021.)

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL. DATA DA CESSAÇÃO DO 
AUXÍLIO-DOENÇA. ALTERAÇÃO DA DATA DO INÍCIO DO 
BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. VERIFICAÇÃO PREJUDICADA.

1. O STJ tem entendimento consolidado de que o termo inicial do 
auxílio-acidente é a data da cessação do auxílio-doença, quando este for pago ao 
segurado, e de que, inexistindo tal fato, ou ausente prévio requerimento 
administrativo para a concessão do auxílio-acidente, o termo inicial do 
recebimento do benefício deve ser a data da citação.

2. Com efeito, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos contidos nos autos, consignou que o benefício deve ser 
concedido a partir da data da cessação do auxílio-doença em 16.8.2009 (fl. 233, 
e-STJ).

3. In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, "para fixar a data do início do auxílio acidente em 20.04.97, 
data seguinte à cessação do auxílio-doença no qual foi, a Recorrente, submetida a 
processo de reabilitação profissional" (fl. 299, e-STJ), demanda revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em Recurso Especial, à luz do óbice contido na 
Súmula 7 do STJ.

4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando 
a tese sustentada esbarra em óbice sumular ao se examinar o Recurso Especial 
pela alínea "a" do permissivo constitucional.

5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.774.654/BA, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe de 29/5/2019.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2021/0262880-8 REsp 2.037.248 / SP

Números Origem:  10671185020198260053  1067118502019826005350000  20200000902944  20200001039884

PAUTA: 25/04/2023 JULGADO: 25/04/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ELTON GHERSEL

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JAIRO FLORENTINO DE PAIVA 
ADVOGADO : PAULO CÉSAR DA COSTA  - SP195289 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JAIRO FLORENTINO DE PAIVA 
ADVOGADO : PAULO CÉSAR DA COSTA  - SP195289 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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